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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0110.6/2021 

 
 
“Institui a lei estadual do estatuto de liberdade 
religiosa no Estado de Santa Catarina e adota 
outras providências”. 

 
Autor: Deputado Rodrigo Minotto 
Relator: Deputado Milton Hobus 

 
 

 

I – RELATÓRIO 
 

 

Trata-se de proposição de autoria legislativa que visa instituir o Estatuto 

da Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina.  

 

A proposta é fundamentada em 83 (oitenta e três) artigos, e busca 

promover efetivamente a liberdade religiosa, através de instrumento próprio de combate 

a intolerância e discriminação religiosa, bem como a desigualdade em função da fé e do 

credo. 

 

O projeto original foi aprovado por unanimidade nesta Comissão de 

Constituição de Justiça em 01 de junho de 2021. Na Comissão de Finanças e 

Tributação, a matéria foi aprovada sob o voto da relatora Deputada Marlene, acatando 

emendas apresentadas pelo próprio autor, no sentido de suprimir disposições que 

poderiam insurgir na hipótese de criação de despesa, tais como; a criação de 

programa, realização de campanha publicitária, treinamento especializado e a criação 

de banco de dados. 

 

É o relatório.  
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II – VOTO 

 

Sob as atribuições conferidas a este relator no âmbito desta Comissão 

de Constituição e Justiça, submeto a análise do projeto nos termos dos arts. 72 e 144, 

do RIALESC.  

 

Inicialmente, repiso o entendimento sobre a higidez da matéria em 

análise e a pertinência dos ajustes promovidos no âmbito da Comissão de Finanças e 

Tributação que compreendem adequação aos aspectos financeiros, ao suprimir as 

hipóteses de criação de despesas, restando assim, atendidos os comandos da Lei 

Complementar 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), bem como os 

aspectos formais e materiais de constitucionalidade. 

 

Ante o exposto, com base nos arts. 144, I, c/c art. 210, II do RIALESC, 

voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0110.6/2021, nos das Emendas 

Modificativa e Supressiva, constantes nas páginas 63/64 e 65/66. 

 

termos da Emenda Substitutiva Global de págs. . 

 
Sala das Comissões, 
 
Deputado Milton Hobus, 
Relator 
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